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Resumo​: O objetivo deste artigo é discorrer sobre a percepção dos atores sociais das escolas
públicas do município de Passo Fundo (RS) acerca da alimentação recebida em suas escolas, a
partir da implementação da Lei nº 11.947/2009, a qual priorizou o agricultor familiar enquanto
fornecedor da alimentação escolar e propiciou a construção de novos mercados, pautados nos
conceitos de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Trata-se de uma pesquisa descritiva, com
abordagem qualitativa dos dados coletados por meio de entrevistas, observação não-participante e
revisão bibliográfica. Nas escolas estaduais a alimentação escolar é bastante valorizada pelos
alunos, a aceitabilidade em relação aos alimentos oferecidos é boa, porém não existe um trabalho
de educação alimentar sendo desenvolvido. A fragmentação causada pela gestão escolarizada não
potencializa ações no sentido de atender as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE). Já nas escolas municipais, a alimentação escolar é bastante valorizada pelos
alunos, são oferecidos alimentos variados e existe um trabalho de educação alimentar sendo
desenvolvido de forma a contemplar não apenas os alunos, mas também que a conscientização de
uma  alimentação  saudável  perpasse  suas  famílias.  A  gestão  centralizada  em  Passo  Fundo
consegue agregar esforços resultando em melhores resultados, principalmente para os alunos,
possibilitando uma melhoria em seus hábitos alimentares.

Palavras-chave​​: Alimentação Escolar. Agricultura Familiar. Segurança Alimentar e Nutricional.

Abstract: The objective of this article is to discuss the perception of the social actors of public
schools  in  the city  of  Passo Fundo (RS)  about  the food received in  their  schools,  from the
implementation of Law 11,947 / 2009, which prioritized the family farmer as a supplier of school
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feeding and allowed the construction of new markets, based on the concepts of Food and Nutrition
Security  (SAN).  It  is  a  descriptive  research,  with  qualitative  approach of  the data  collected
through interviews, non-participant observation and bibliographic review. In state schools school
feeding is highly valued by the students, the acceptability of the food offered is good, but there is
no food education work being developed. The fragmentation caused by school management does
not lead to actions to meet the PNAE guidelines. On the contrary, school feeding in municipal
schools is highly valued by the students, varied foods are offered and there is a food education
work being developed in order to contemplate not only the students, but also that the awareness
of a healthy diet percents their families . The centralized management in Passo Fundo is able to
combine efforts resulting in better results, mainly for the students, enabling an improvement in
their eating habits.

Keywords: School Feeding. Family Farming. Food and Nutrition Security.

1 INTRODUÇÃO

No tocante a políticas de alimentação voltadas para o público escolar, o Brasil possui o Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este programa, que possui mais de sessenta anos de
existência, é considerado um dos maiores programas de alimentação escolar em escala mundial,
possuindo  caráter  universal  e  gratuito,  sendo  suplementar  à  educação  e  contribuindo
positivamente para a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares
saudáveis dos alunos (PEIXINHO, 2016).

No ano de 2009 foi implementada a Lei nº 11.947, regulamentando que as compras dos gêneros
alimentícios para o PNAE poderiam ser realizadas por meio de um processo simplificado, que são
as Chamadas Públicas (FNDE, 2016b), permitindo que o processo licitatório fosse dispensado. Tal
legislação favoreceu a conexão entre agricultura familiar  e  a  alimentação escolar  e  também
propiciou a construção de novos mercados, pautados nos conceitos de Segurança Alimentar e
Nutricional (SAN) (FAO; OPAS, 2017).

Neste contexto, o presente artigo tem como objetivo discorrer sobre a percepção dos atores
sociais das escolas públicas do município de Passo Fundo, localizado no estado do Rio Grande do
Sul, acerca da alimentação recebida no ambiente escolar.

Destaca-se que o município de Passo Fundo, objeto deste estudo, possui 109 escolas públicas, com
aproximadamente 33 mil alunos matriculados (FNDE, 2017), constituindo-se em um importante
lócus de pesquisa. Assim, este artigo visa contribuir com a literatura analisando a percepção dos
usuários da alimentação escolar local a partir da Lei nº 11.947/2009 que trouxe muitos avanços e
desafios para este programa.

Os resultados  deste  estudo são apresentados neste  artigo em seis  partes,  sendo a  primeira
representada por esta introdução. Na seção dois é explicado o funcionamento do Programa de
Alimentação Escolar (PAE) brasileiro, seguido da terceira seção que trata da alimentação escolar a
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partir da Lei nº 11.947/2009. A quarta seção aborda os procedimentos metodológicos e a quinta
parte apresenta os principais resultados observados a partir das entrevistas e das observações
realizadas nas escolas públicas de Passo Fundo. Por fim, segue-se as considerações finais.

2 O FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRO

O PAE brasileiro teve origem no início da década de 1940, em um cenário onde o Instituto de
Nutrição defendia a ideia de que a alimentação escolar deveria ser financiada pelo governo
federal  (FNDE, 2016a).  Na década de 1950, foi  elaborado um plano denominado Conjuntura
Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil, sendo abordada pela primeira vez a alimentação
escolar em âmbito nacional sob responsabilidade pública (FNDE, 2016a). O Programa Nacional de
Alimentação  Escolar  (PNAE)  foi  criado  no  ano  de  1954  pelo  Ministério  da  Saúde,  sendo
formalizado no ano posterior pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Naquele período o
objetivo  era  diminuir  a  desnutrição  escolar  e  também melhorar  os  hábitos  alimentares  dos
escolares (SOUZA-ESQUERDO; BERGAMASCO; ANDRADE, 2014).

Desde a criação do programa até o ano de 1993, a execução era realizada de forma centralizada e
os gêneros alimentícios eram adquiridos via licitação (Lei nº 8.666/1993).  A descentralização
ocorreu em 1994, por meio da Lei nº 8.913, sendo celebrados convênios com os municípios e com
o envolvimento da Secretaria de Educação dos estados e do Distrito Federal, repassando a estas a
competência para atender os alunos de suas redes e das redes municipais das prefeituras que não
haviam aderido à descentralização (FNDE, 2016a).

Conforme Triches e Kilian (2016),  ocorreram muitas mudanças e adaptações no decorrer do
desenvolvimento histórico do PNAE, com destaque importante para a Lei n° 11.947/2009 a qual,
em seu artigo 14, apoia o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar e estabelece um
percentual mínimo em compras desta categoria social.

O PNAE é um programa que ter por objetivo, de forma suplementar, a transferência de recursos
financeiros pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos Estados, ao Distrito
Federal e aos municípios, com o objetivo de suprir, de forma parcial, as necessidades dos alunos.
Assim, os beneficiários do PNAE são educandos: a) da educação infantil, incluindo as creches e
pré-escolas; b) do ensino fundamental; c) da educação indígena; d) das áreas remanescentes dos
quilombos; e) da educação especial; f) matriculados em escolas públicas dos estados, do DF e dos
municípios, ou em estabelecimentos mantidos pela União; e, g) das escolas filantrópicas (BUENO;
LOURENZANI; PEREIRA, 2015).

O PNAE possui uma coordenação centralizada no FNDE, que faz a gestão do programa em âmbito
nacional, mas sua execução é descentralizada por meio das Entidades Executoras (EEx), que inclui
os estados e o Distrito Federal, os municípios e as escolas federais de educação básica (BRASIL,
2009; FNDE, 2013).  

Conforme Peixinho et al. (2011), os recursos para o PNAE têm origem no Tesouro Nacional e são
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assegurados no Orçamento Federal.  A autora ressalta, no entanto, que este programa possui
caráter complementar, tendo os Estados e Municípios a responsabilidade pela alimentação escolar
dos  alunos  de  suas  respectivas  redes  públicas  de  ensino.  A  complementação dos  Estados  e
Municípios pode variar de uma localidade para outra, ou mesmo não ocorrer em alguns locais.

O  valor  per  capita  transferido  pelo  FNDE às  Entidades  Executoras  (EEx)  varia  conforme a
modalidade de ensino e contempla 200 dias letivos por ano, levando em consideração o número de
alunos matriculados conforme o Censo Escolar do ano anterior ao recebimento.

Com relação às modalidades de gestão do PNAE, o Governo Federal, por meio do FNDE, transfere
os recursos da alimentação escolar às EEx, e estas são responsáveis por definir a forma de gestão.
A gestão do PNAE pode ser feita de três formas (TCU, 2017):

Centralizada:  nesta  modalidade,  a  EEx  realiza  as  compras  e  faz  a  distribuição  dos1.
alimentos para as escolas, esse é o modelo mais adotado nas cidades brasileiras e para as
escolas municipais de Passo Fundo;
Semidescentralizada: neste caso, a EEx faz as compras de alguns gêneros alimentícios,2.
distribui para as escolas e repassa parte do recurso financeiro para que as escolas façam a
aquisição dos outros tipos de alimentos;
Descentralizada ou escolarizada: nesta situação, a EEx recebe do FNDE os recursos e os3.
repassa integralmente às escolas para que estas façam as aquisições dos produtos para a
alimentação escolar. Este modelo escolarizado é bastante utilizado nas escolas das redes
estaduais e é utilizado nas escolas estaduais de Passo Fundo.

O PNAE brasileiro é um programa considerado em nível mundial como um caso de sucesso de
programa de alimentação escolar sustentável e, em função disso, o governo brasileiro possui
acordos internacionais com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura
(FAO)  e  com  o  Programa  Mundial  de  Alimentos  (PMA)  que  têm  como  objetivo  apoiar  o
desenvolvimento de programas de alimentação escolar sustentáveis em países da América Latina,
Caribe, África e Ásia, sob os princípios da segurança alimentar e nutricional e do direito humano à
alimentação adequada (FNDE, 2016a).

3 A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR A PARTIR DA LEI N° 11.947/2009

Por meio da oferta de alimentos e de ações de educação alimentar e nutricional, o PNAE auxilia no
desenvolvimento, no crescimento, na aprendizagem, no desempenho dos alunos e contribui para a
formação de hábitos alimentares saudáveis (FNDE, 2015). Além disso, segundo Jim Harvey, chefe
de Gabinete do PMA, para cada dólar que é investido em programas de alimentação escolar, o
retorno médio é de cinco dólares (ONUBR, 2016), evidenciando a importância destes programas
para a sociedade.
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A Lei  nº  11.947/2009 instituiu  seis  diretrizes  para  a  execução  do  PNAE,  conforme pode-se
visualizar no Quadro 1.

A referida legislação favoreceu a conexão entre agricultura familiar e a alimentação escolar e
também  propiciou  a  construção  de  novos  mercados,  pautados  nos  conceitos  de  Segurança
Alimentar e Nutricional (SAN). A perspectiva da SAN tem entre seus objetivos: propiciar o acesso
aos alimentos e também questionar o padrão alimentar, recomendar formas mais igualitárias e
sustentáveis de produção e comercialização de alimentos, bem como renovar as ações que têm
como foco a população em situação de vulnerabilidade ou com requisitos alimentares específicos
(MALUF, 2007). Estes três pontos de ação fazem com que a busca de SAN seja considerada como
“um parâmetro  para  as  estratégias  de  desenvolvimento  de  um país,  como também o são  o
desenvolvimento sustentável e a equidade social” (MALUF, 2007, p. 25).

4 METODOLOGIA

Este estudo configura-se numa pesquisa de caráter qualitativo, de natureza descritiva, tendo em
vista que busca descrever as características de determinada população, neste caso os usuários do
PNAE em Passo Fundo, e estabelecer relações entre variáveis (GIL, 2016).

O município de Passo Fundo, localizado no estado do Rio Grande do Sul, possui 109 escolas
públicas, sendo 39 escolas estaduais e 70 escolas municipais. As entrevistas e as observações
foram realizadas em 11 escolas estaduais e em cinco escolas municipais. Justifica-se que a opção
em selecionar um número maior de escolas estaduais para a realização das entrevistas está
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relacionada à forma de gestão neste âmbito, pois nas escolas estaduais a gestão do PNAE é
descentralizada,  ou  seja,  cada  escola  recebe  os  recursos  e  tem  que  desenvolver  todas  as
atividades  necessárias  para  que  a  merenda  seja  oferecida  aos  seus  alunos,  podendo  ser
observadas  distintas  realidades  neste  nível.  Já  nas  escolas  municipais  a  gestão  do  PNAE é
centralizada na prefeitura municipal. Assim, a realidade das escolas deste nível é semelhante, pois
a gestão do programa, envolvendo a elaboração dos cardápios, a gestão financeira relacionada à
condução dos processos de chamadas públicas e aquisição dos alimentos da agricultura familiar,
bem como dos processos de licitação para a compra dos demais tipos de alimentos, é conduzida
pela Secretaria Municipal de Educação. As escolas se envolvem apenas com o preparo e a oferta
da alimentação aos seus educandos.

Os  atores  sociais  ou  sujeitos  da  pesquisa  foram:  a)  diretoras  e  vice-diretoras  de  escola;  b)
merendeiras; e c) alunos das escolas públicas (estaduais e municipais) de Passo Fundo, estes com
idades entre 10 e 18 anos, cursando o ensino fundamental ou médio. Ao total foram entrevistados
30 informantes-chave. Destaca-se que foram utilizados nomes fictícios para representar estes
indivíduos, buscando preservar a identidade dos informantes-chave entrevistados.

A técnica de coleta de dados foi a entrevista, por meio de um questionário semiestruturado, com
questões  fechadas  e  abertas.  Também foram coletados  dados  por  meio  da  observação  não-
participante, neste caso com os alunos da educação infantil, com idades entre dois e seis anos,
cujos dados da pesquisa foram registrados no caderno de campo. As entrevistas e as observações
ocorreram nas escolas, nos horários da alimentação escolar. Os participantes foram selecionados
aleatoriamente  pela  técnica  bola  de  neve  (snowball),  onde  o  número  de  entrevistados  foi
determinado pela saturação dos dados. 

A  análise  dos  dados  foi  realizada  por  meio  da  metodologia  Análise  de  Situações  de
Desenvolvimento (ASD), a qual tem como base as pesquisas de Silva Neto (2007) e Basso (2012),
que, por sua vez, apoiam-se epistemologicamente nas contribuições do realismo crítico de Bhaskar
(2008) e no materialismo histórico e dialético (SILVA NETO, 2016) e operacionalmente na Análise-
Diagnóstico  de  Sistemas Agrários  (DUFUMIER,  2007;  MAZOYER & ROUDART,  2010,  SILVA
NETO; BASSO, 2015).

Para realizar este tipo de análise o pesquisador deve priorizar o contato direto com a realidade
para compreender o que se propõe a estudar (BASSO, 2012). Cada nível de estudo deve ser
analisado  separado  e  progressivamente  por  meio  de  observações  e  falas  de  indivíduos
selecionados a priori, de forma que sejam respondidas as questões mais relevantes de cada etapa.
Quando as principais questões de cada nível forem respondidas deve então ser realizada uma
síntese daquele nível, procurando identificar as questões pertinentes para o próximo nível. O foco
deve ser dado às informações com maior poder de explicação, de modo que se tenha maior poder
explicativo do objeto de estudo (SILVA NETO, 2007).

A abordagem utilizada nas pesquisas de ASD parte de níveis mais gerais para particulares por
meio de sistematizações, novas hipóteses, encontrando elementos explicativos que auxiliem a
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compreender o fenômeno como um todo a partir dos relacionamentos estabelecidos nas e entre as
partes. A cada nível executado realizou-se uma síntese que permitiu compreensão e aproximação
da  melhor  explicação  para  o  objeto  estudado,  enquanto  totalidade.  A  utilização  destes
procedimentos teve como função atingir o objetivo de compreender a percepção dos atores sociais
das escolas públicas de Passo Fundo sobre a alimentação recebida pelo PNAE a partir da Lei nº
11.947/2009.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção busca-se discorrer sobre a percepção dos atores sociais da alimentação escolar das
escolas públicas de Passo Fundo. Para tanto, inicialmente, apresentam-se algumas considerações
acerca do município de Passo Fundo e do público beneficiário do PNAE neste âmbito. Após,
aborda-se as características gerais dos alunos que frequentam as escolas públicas de Passo Fundo
e as percepções dos atores sociais das escolas (diretoras, vice-diretoras, merendeiras e alunos)
acerca da alimentação recebida no ambiente escolar.

5.1 O PNAE nas escolas públicas de Passo Fundo

O  município  de  Passo  Fundo  foi  fundado  em  07/08/1857  a  partir  de  desmembramento  do
município de Cruz Alta (IBGE, s/d) e localiza-se no norte do Estado do Rio Grande do Sul (RS). É
uma cidade de porte médio, com uma população estimada para 2017 em 198.799 habitantes e
uma área de 783,421 km² (IBGE, 2017).

Em 2015 Passo Fundo possuía um Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$ 39.737,73 (IBGE,
2017), acima da média do Rio Grande do Sul, que era de R$ 33.960,36 no mesmo ano (FEE, 2017).
A economia do município é relativamente diversificada e apresenta um perfil mais voltado às
atividades industriais e de serviços. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)
calculado para o ano de 2010 para Passo Fundo foi de 0,776, situado na faixa de IDHM alto (IBGE,
2017).

Em relação à situação domiciliar da população de Passo Fundo, os dados disponíveis são de 2010 e
indicam que, naquele ano, 180.120 pessoas residiam em zona urbana e 4.706 na zona rural,
perfazendo  o  total  de  184.826  habitantes  (IBGE,  2017).  Isso  significa  que  apenas  2,5% da
população do município residia no meio rural em 2010, indicando claramente o predomínio de um
perfil de estabelecimentos agropecuários de média e grande escala.

No município de Passo Fundo, o setor educacional público é composto por 39 escolas estaduais e
70 escolas municipais.  As escolas estaduais  estão sob responsabilidade da 7ª Coordenadoria
Regional de Educação (CRE) do Rio Grande do Sul e as escolas municipais estão subordinadas à
Secretaria Municipal de Educação de Passo Fundo, sob a responsabilidade da Coordenadoria de
Nutrição Escolar (CNE). O número de alunos matriculados na rede pública de Passo Fundo em
2017 e que são atendidos pelo PNAE está distribuído conforme o Quadro 2.
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Conforme observa-se no Quadro 2, o maior número de alunos por ação do PNAE nas escolas
públicas de Passo Fundo concentra-se na modalidade do ensino fundamental. Estima-se que sejam
atendidos diariamente pelo PNAE, em Passo Fundo, aproximadamente 33.281 alunos distribuídos
em  39  escolas  estaduais  e  70  escolas  municipais.  Além  destes,  também  recebem  recursos
financeiros do FNDE oito entidades filantrópicas para atender em torno de 2.085 alunos.

5.2 O PNAE e os atores sociais da alimentação escolar local

O PNAE destina-se aos alunos de toda a educação básica matriculados em escolas públicas,
filantrópicas e entidades comunitárias conveniadas com o poder público, beneficiando milhões de
estudantes brasileiros (FNDE, 2016a). São considerados escolares as crianças a partir de seis
anos e adolescente até 19 anos de idade. O ensino fundamental abrange do 1º ao 9º ano, e os
alunos dessas fases situam-se na faixa etária de seis a 14 anos; o ensino médio possui três anos e,
em geral, é frequentado por alunos entre 15 a 17 anos (BORGES; FELDENHEIMER DA SILVA,
2016). Os alunos matriculados na educação infantil pública, na faixa etária de zero a seis anos de
idade e que frequentam as creches e pré-escolas, também recebem alimentação escolar (GUEDES
DE VASCONCELOS et al., 2012).

As observações na pesquisa de campo permitiram constatar que as escolas públicas de Passo
Fundo,  localizadas  em  bairros  e  regiões  periféricas,  agregam  alunos  em  condições
socioeconômicas de maior vulnerabilidade e para os quais a alimentação escolar exerce a função
de principal  fonte de alimentação.  Para os  gestores destas  escolas,  a  alimentação escolar  é
considerada  como condição  determinante  para  a  permanência  dessas  crianças  e  jovens  nas
escolas. Para Maluf (2009), a alimentação escolar possui um papel fundamental para que um
número expressivo da população em situação de vulnerabilidade tenha acesso aos alimentos.

Nas escolas localizadas na região central do município de Passo Fundo encontra-se uma realidade
um pouco diferente e, para a maioria dos gestores destas escolas, a alimentação escolar não é
vista como determinante para a permanência dos alunos na escola, exceto em alguns casos.



Evento: XXIV Jornada de Pesquisa

Nas escolas estaduais de Passo Fundo identificou-se que a qualidade de alimentação oferecida não
é a mesma que nas escolas municipais. As escolas estaduais recebem recursos apenas do FNDE
com uma pequena contrapartida do Estado em algumas modalidades de ensino, resultando em
uma média de R$ 0,32 a R$ 0,36/aluno por dia letivo. As escolas municipais, além dos recursos do
FNDE, também recebem recursos financeiros da Prefeitura Municipal de Passo Fundo e esta
complementação possibilita qualificar a alimentação oferecida por estas escolas.

Nas  entrevistas  realizadas  com  os  alunos  nas  escolas  estaduais  e  municipais,  constatou-se
evidentes diferenças nas percepções dos mesmos sobre a alimentação recebida na escola. Associa-
se as diferenças, principalmente, à forma de gestão do Programa. Na rede municipal, a gestão é
centralizada e fica clara a organização por parte da CNE, as iniciativas de educação alimentar nas
escolas e neste âmbito os resultados são percebidos de forma homogênea nas escolas. Nas escolas
estaduais,  a gestão é descentralizada,  cada escola apresenta uma realidade, os recursos são
menores e existem muitas dificuldades na execução do Programa.

A maioria das escolas estaduais  possuem cantinas ou bares,  com oferta de alimentos como:
frituras, refrigerantes, doces, salgadinhos. São poucas as escolas que não possuem cantinas, o que
influencia na adesão dos alunos à alimentação escolar. Pelas entrevistas com os alunos identificou-
se que, em média, eles fazem as refeições três vezes por semana na escola, muitos levam lanche
de casa ou adquirem nas cantinas.

Dentre as escolas estaduais que participaram da pesquisa de campo, apenas uma não possuía
refeitório e adquiria alimentos prontos para servir. Apesar de oferecer frutas aos alunos em alguns
dias na semana, esta escola inclui muitos produtos industrializados e não existe um espaço próprio
para fazer a refeição, sendo a mesma feita nos corredores ou no pátio. Destaca-se alguns trechos
das entrevistas com os alunos desta escola quando questionados sobre sua percepção em relação
aos alimentos que a escola oferece.

Deveria ter mais variedade,  pois têm semanas que todos os dias são
oferecidas bolachas (Luisa, aluna de escola estadual).

Maior diversidade de alimento, não várias opções por dia, mas que não
sejam iguais todas as semanas, sem repetir toda segunda-feira a mesma
coisa (João, aluno de escola estadual).

Após,  perguntou-se  aos  alunos  que  tipos  de  alimentos  eram oferecidos  pela  escola.  Foram
selecionados alguns trechos das respostas, dentre os quais destacam-se:

Pão-de-queijo, suco, toddynho e barrinha de cereal (Luisa, aluna de escola
estadual).

Barrinha de cereal, pão de queijo e suco (João, aluno de escola estadual.).

Frutas e barrinhas de cereais (Paulo, aluno de escola estadual).
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Neste caso, percebe-se que para esses alunos tal realidade é aceita e não é muito questionada,
mas  levando  em consideração  as  diretrizes  do  PNAE,  tais  como  oferecer  uma  alimentação
saudável e adequada, educação alimentar e nutricional, as mesmas não são seguidas. Em Passo
Fundo existem três escolas com estas mesmas características, que não possuem refeitório e os
alimentos são oferecidos em forma de lanche. Dessas, uma escola oferece apenas a modalidade de
educação profissional e a outra apenas ensino médio.

De maneira geral, e com exceção das escolas já citadas que não possuem refeitório, os alunos das
escolas estaduais valorizam o momento da alimentação escolar e também os alimentos oferecidos
neste ambiente. Nas escolas localizadas em regiões mais periféricas e com alunos em situação de
vulnerabilidade, a alimentação escolar tem um caráter mais assistencial, a adesão dos alunos é
maior e a preferência é por refeições mais elaboradas, do tipo arroz, feijão, carnes, macarrão,
risoto e saladas. Nas escolas que possuem aulas no turno da noite existe um consenso tanto entre
diretoras, professoras, merendeiras e alunos sobre a preferência por refeições mais elaboradas,
como as já citadas. Os alunos que frequentam o turno da noite geralmente trabalham durante o
dia e, para esses, a alimentação escolar é bastante importante, pois eles chegam cansados e com
fome  e  a  oportunidade  de  fazer  a  alimentação  na  escola  influencia  na  concentração  e  no
aprendizado. Nas demais escolas, para os alunos do turno diurno, a preferência é por alimentos
como sucrilhos com leite, sanduíches, cucas, frutas e refeições mais leves.

Embora a Lei nº 11.947 seja de 2009 e a articulação no município de Passo Fundo tenha iniciado
com maior ênfase a partir de 2014, com a organização da comercialização (LOPES, 2018), as
escolas estaduais ainda precisam desenvolver metodologias que envolvam não apenas os alunos,
mas  também as  famílias,  os  professores  e  a  comunidade  em geral  buscando  criar  hábitos
alimentares saudáveis e consolidar os bons hábitos já existentes.

Para Maluf (2007), o acesso das famílias aos alimentos e às políticas públicas oportuniza uma
melhoria na condição alimentar. Nesse sentido, o PNAE é considerado como um instrumento
capaz de melhorar os hábitos alimentares na escola e de também consolidar estes hábitos para as
futuras gerações (TRICHES; TEO, 2016). Não existe um trabalho de educação alimentar sendo
desenvolvido nas escolas estaduais de Passo Fundo. Algumas possuem hortas e contam com a
participação dos alunos em determinadas atividades, mas ainda são poucas, considerando-se as 39
escolas estaduais existentes no município.

No caso da rede escolar municipal, os recursos financeiros recebidos do FNDE são ampliados com
a  contrapartida  da  Prefeitura  Municipal  e  esta  realidade  possibilita  adquirir  alimentos  de
qualidade superior aos seus alunos, em comparação às escolas estaduais. A rede municipal de
ensino de Passo Fundo concentra os alunos da educação infantil, ensino fundamental e de oito
escolas filantrópicas. Tais alunos situam-se na faixa etária de seis meses a 14 anos de idade. Nas
escolas municipais, os alunos fazem as refeições oferecidas quase todos os dias e, se comparada à
adesão da alimentação das escolas estaduais, nas escolas municipais esta é maior.

Ao observar os alunos no momento da refeição nessas escolas, percebe-se organização, satisfação
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e  valorização  desse  momento.  Nas  escolas  de  educação  infantil,  as  professoras,  diretoras  e
merendeiras incentivam o desenvolvimento de hábitos alimentares mais saudáveis e percebe-se,
pela fala dos alunos, que vem sendo desenvolvido um trabalho com vistas a uma alimentação
saudável,  com estímulo a bons hábitos alimentares.  Mesmo os alunos de três a quatro anos
mencionam a importância de comer frutas e verduras e de que comer aquele alimento que “pinta
a língua” (beterraba), como eles mesmos falam, é bom para a saúde. As escolas municipais de
ensino fundamental também desenvolvem iniciativas de educação alimentar. As hortas escolares
constituem-se em importantes instrumentos de aproximação dos alunos com a natureza, com o
processo de produção de alimentos e de incentivo a uma alimentação mais natural e saudável.
Tanto nas escolas de educação infantil quanto nas de ensino fundamental são utilizados espaços
com esta finalidade e envolvendo a participação dos alunos.

O  trabalho  de  organização  desenvolvido  pela  CNE  com  seus  parceiros  (Emater,  Conselho
Municipal de Segurança Alimentar – Comsea, Conselho de Alimentação Escolar – Cae) é observado
tanto no discurso das diretoras das escolas, quanto nas entrevistas com os alunos. Por parte das
direções, é feita uma relação de alimentos de qualidade com fornecedores da agricultura familiar
e, além da qualidade, sobre a importância de fomentar um mercado para esta categoria social.

Em relação às refeições oferecidas nas escolas municipais, em geral, tanto as diretoras de escolas
quanto as merendeiras declaram dificuldades de aceitação de frutas e verduras por alguns alunos,
mas percebem que são hábitos alimentares oriundos do ambiente familiar. A escola enquanto
instituição  procura  estimular  bons  hábitos  alimentares,  explicando  a  importância  de  uma
alimentação  mais  saudável,  realizando  atividades  com alimentos  e  também inserindo  novos
alimentos. A fala da diretora de uma das escolas onde foi realizada a pesquisa de campo evidencia
a preocupação da escola com a alimentação dos alunos:

Existe  um  trabalho  persistente,  permanente  para  fazer  as  crianças
comerem uma variedade maior de alimentação, porque eles vêm com uma
educação alimentar muito restrita, arroz com feijão... feijão com arroz...
ou nada. Comer uma verdura, comer um legume, comer uma fruta, existe
bastante dificuldade, sim; é feito um trabalho permanente de educação
alimentar pela escola, enfatizando esse olhar da alimentação saudável
(Maria, diretora da escola Margarida).

Para os alunos que chegam ainda bebês na escola (a partir dos seis meses, no caso das creches),
as entrevistadas percebem que a aceitação de uma maior variedade de frutas e verduras é maior
do que para os alunos que entram na escola com mais de quatro anos. A introdução de novos
alimentos  no  cardápio  somente  ocorre  depois  de  serem  realizados  previamente  testes  de
aceitabilidade junto aos alunos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo principal neste estudo foi discorrer sobre a percepção dos atores sociais das escolas
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públicas de Passo Fundo acerca da alimentação recebida no ambiente escolar, no âmbito do
PNAE.

O PNAE, no decorrer de sua trajetória, passou por diversas mudanças, sendo que, com a Lei nº
11.947/2009, foi  possível introduzir o agricultor familiar enquanto fornecedor da alimentação
escolar e contribuir para a construção de mercados pautados nos conceitos de SAN.

No município de Passo Fundo as escolas estaduais  realizam a gestão de recursos de forma
descentralizada ou escolarizada, onde cada escola (Unidade Executora - UEx) realiza as compras
de forma individual. Os recursos utilizados para esta finalidade têm origem apenas no FNDE, com
uma contrapartida pequena ou inexistente por parte do Estado. Nas escolas municipais a gestão é
centralizada, onde a prefeitura municipal realiza as compras para todas as escolas e a origem dos
recursos utilizados para este fim possui origem no FNDE, com uma contrapartida financeira da
prefeitura municipal, o que permite qualificar as refeições oferecidas aos escolares e também
permite uma maior organização por parte do órgão gestor do programa.

Na pesquisa de campo observou-se significativas diferenças a partir dos relatos dos atores sociais
das escolas estaduais em comparação aos das escolas municipais. Acredita-se que estas diferenças
estão  associadas  às  formas  de  gestão  do  PNAE  nas  duas  redes  de  escolas  públicas  neste
município.

Nas  escolas  estaduais  identificou-se  um  número  significativo  de  bares  e  cantinas,  com  a
comercialização de produtos industrializados, frituras e alimentos que se contrapõem às diretrizes
do PNAE. Além disso, não existe um trabalho de educação alimentar sendo desenvolvido nestas
escolas e poucas possuem hortas escolares, considerando um universo de 39 escolas estaduais
neste município. Nas entrevistas realizadas em escolas localizadas na região central do município
vários alunos destacaram que os alimentos deveriam ser mais variados e também foi possível
identificar  a  utilização  de  alimentos  processados  e  industrializados.  As  escolas  estaduais
localizadas em regiões mais periféricas agregam alunos em maiores condições de vulnerabilidade
e a alimentação oferecida pelas escolas possui um papel importante, em alguns casos sendo a
principal refeição realizada pelos alunos e, nestes casos, sendo muito valorizada pelos mesmos.

Uma realidade diferente das escolas estaduais foi verificada nas escolas municipais de Passo
Fundo. Neste âmbito, poucas escolas possuem bares ou cantinas, existe um trabalho de educação
alimentar  sendo desenvolvido  nas  escolas,  buscando conscientizar  alunos  e  famílias  sobre  a
importância de uma alimentação saudável e com base em uma maior proporção de alimentos
provenientes da agricultura familiar. A percepção dos alunos sobre a alimentação recebida nas
escolas reflete a organização observada por parte dos gestores deste programa na prefeitura
municipal e ao nível das escolas.

Considera-se que as escolas estaduais deveriam criar projetos de educação alimentar integrando
os alunos, as famílias, os professores e a comunidade em geral, buscando desenvolver hábitos
alimentares saudáveis e consolidar os já existentes. Do lado das escolas municipais, o trabalho de
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organização  desenvolvido  pela  CNE com seus  parceiros  é  observado  tanto  no  discurso  das
diretoras das escolas, quanto nas entrevistas com os alunos.

Este estudo contribui para a literatura evidenciando a realidade das escolas públicas de Passo
Fundo, um município com mais de 33.000 alunos que recebem diariamente refeições escolares, a
partir da percepção destes usuários do PNAE.

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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